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EDITAL 
 
 

 
PROCESSO Nº 006/2017 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
EXCLUSIVA 
 

 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL  
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

   
Órgão Realizador do Certame:  
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB A 
PRAÇA PEDRO GONDIM, 127-TORRE-JOÃO PESSOA-PB, CEP: 58.040-360 
TEL: (83) 3222-7980 
   
O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.680.886/0001-73, doravante 
denominado simplesmente ORC (órgão realizador do certame), torna público para conhecimento de 
quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de 
Apoio Portaria 016 de 23 de agosto de 2016, as 14:30 horas do dia 14 de Agosto de 2017, no endereço 
acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial nº 003/2017, tipo menor preço, tudo de acordo 
com este instrumento e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem 
como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta para: Aquisição e recargas de cartuchos e toners 
para suprir consumo das 06 (seis) impressoras e 01 (uma) copiadora deste Conselho, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência do edital e seus anexos, para atender a 
necessidade do Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba. 

  
A presente licitação é destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não se aplicando as regras de desempate, 
constantes nos referidos normativos, dispostas no item DA FORMULAÇÃO DOS LANCES. 

 
1.DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição e recargas de 
cartuchos e toners para suprir consumo das 06 (seis) impressoras e 01 (uma) copiadora deste Conselho, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência do edital e seus 
anexos, para atender a necessidade do Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba. 

 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

 
2.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
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2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

2.2.1.  Que estejam suspensos de licitar e/ou impedidos de contratar com o (a) Conselho Regional de 
Medicina Veterinária da Paraíba ou que estejam impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para 
licitar ou contratar com a Administração Pública, especialmente as inscritas no Cadastro de 
Fornecedores ou que estejam impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública. 

 
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
2.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação. 

 
2.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 
2.2.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da habilitação, o 
proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro devidamente 
munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, identificar-se, 
exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente e respectiva cópia para juntada aos 
autos do processo. 

 
3.2. Tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário 
individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, registrado na 
Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado registrado no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência dessa investidura; 

 
3.3. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, ou ainda carta de 
credenciamento, conforme modelo (anexo I) do presente Edital, da qual constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados no 
item 3.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 
3.3.1. O Instrumento Público ou Particular de Procuração deverá estar no prazo de validade nele 
previsto, e quando não mencionado, será considerado válido dentro do prazo de até 01 (um) ano, a 
contar da data da sua concessão; 

 
3.3.2. A Procuração Particular ou Carta de Credenciamento deverá estar com firma reconhecida em 
cartório, e datada há no máximo 1(um) ano; 

 
3.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

 
3.5. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa 
oficial; 

 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO 
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4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, 
deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

 
4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo II); 

 
4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso, sob pena de não 
usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme abaixo: 

 
A) Acompanhada de certidão expedida pela Junta comercial (simplificada) ou Secretaria da 

Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 
8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC emitida nos últimos 60 (sessenta) dias anteriores a data prevista para 
abertura deste certame; 
 

B) Ou declaração da empresa assinada juntamente com o contador informando a condição do 
benefício da 123/2006 e alterações, juntamente com a certidão de quitação do contador ou 
técnico contábil. (conforme anexo III) 

 
4.1.2.1. O licitante, microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva 
declaração. 

 
4.1.2.1..2 Declaração de Independência da proposta (conforme anexo IV) 

 
4.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, indevassáveis e 
fechados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacado, os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS  
 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  
PREGÃO Nº XX/2017 
DATA/HORA: XX/XX/XXXX, XX horas  

 (RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJ N° XXXX 

 
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

    
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA  
PREGÃO Nº XX/2017 
DATA/HORA: XX/XX/XXXX, XX horas 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)  

             CNPJ N° XXXX 
 
4.2. Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento, 
Proposta Comercial e Documentos de Habilitação viam postal, desde que, sejam protocolados no 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBA, PRAÇA PEDRO 
GONDIM, 127-TORRE-JOÃO PESSOA-PB, CEP: 58.040-360 TEL: (83) 3222-7980, com toda 
identificação do licitante e dados pertinente ao procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, 
com pelo menos 30 minutos de antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública 
supracitada. 
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4.2.1. Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos documentos 
referidos no item 4.2 corre por conta e risco do licitante. 
 
4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao enquadramento na 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital. 
 
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com 
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como 
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 
 
5.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes do 
Termo de Referência; 
 
5.1.2. Valor UNITÁRIO da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), ou 
Percentual de desconto, de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os quantitativos 
constantes do Termo de Referência; 
 
5.1.2.1 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 
 
 5.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, a conta da data da 
sua apresentação. 
 
5.1.4. Indicação do banco, número da agência e agência do licitante, para fins de pagamento. 
 
5.1.5. A informação da alíquota de ISS e/ou ICMS, conforme o caso e/u objeto da licitação; 
 
5.1.6. No caso de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), declaração expressa da opção 
pelo SIMPLES NACIONAL. 
 
5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 
 
5.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
5.2.2 - A empresa licitante que participe do certame, sendo vencedora em algum item de sua proposta, 
fica obrigada a fornecer nova proposta, com os mesmos requisitos da anterior, adequada ao valor de seu 
lance final no prazo máximo de 2 (dois) DIAS ÚTEIS, sob pena de desclassificação em todos os itens 
vencidos. 
 
5.2.3 Não será aceito: 
 
a.  A cópia não autenticada da proposta ou sem a devida assinatura do representante legal da empresa. 
  
b. A proposta adequada ao lance final encaminhada via correio eletrônico ou fax. 
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5.2.4 Para fins de encaminhamento da proposta adequada aos lances finais via correio, o endereço a ser 
enviado será o do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAPIBA, 
PRAÇA PEDRO GONDIM, 127-TORRE-JOÃO PESSOA-PB, CEP: 58.040-360. 
 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
 
6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
 
6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor 
preço, para participação na fase de lances. 
 
6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o 
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 
 
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
7.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor. 
 
7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
7.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação 
das propostas. 
 
7.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou empresa 
de pequeno porte - EPP -, será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
 
7.3.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. 
 
7.3.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos. 
 
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o 
estabelecido no subitem anterior. 
 
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% 
(cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova 
oferta, conforme subitens acima. 
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7.3.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no 
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por 
ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
 
7.3.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos 
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 
 
7.3.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será 
aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
 
7.3.8. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio em ato público. 
 
7.4. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital. 
 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
8.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 
 
8.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
8.1.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo estabelecido para o objeto da contratação. 
 
8.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 
em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
 
8.3. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar a planilha de custo e formação de preços, 
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
 
 8.3.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 
 
8.3.2. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta, 
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se 
comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação. 
 
8.4. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o 
detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
 
8.5. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eventuais 
justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser documentada nos autos e será levada 
em consideração no decorrer da execução do contrato, no momento da repactuação ou de aplicação 
de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
8.5.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e conter a indicação do banco, número da conta e 
agência do licitante vencedor, para fins de pagamento, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
8.6. Será desclassificada a proposta final que: 
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8.6.1. Contenha vícios ou ilegalidades; 
 
8.6.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência; 
 
8.6.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido para o objeto desta licitação; 
 
8.6.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de Custo e Formação de 
Preços; 
 
8.6.4.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 
circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder 
os limites de que trata este subitem. 
 
8.7. Também será desclassificada a proposta final que: 
 
a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação 
pretendida; 
 
b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade 
apresentada. 
 
8.7.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não 
contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 
 
8.7.2. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, poderão ser efetuadas diligências a 
exemplo das enumeradas no § 3º do art. 29 da IN nº 02/2008/MPOG; 
 
8.7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
 
 8.7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise 
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 
realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta. 
 
8.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade. 
 
8.9. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a 
proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital. 
 
8.9.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de classificação. 
 
8.11. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
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9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
9.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa 
oficial, considerando-se os prazos de validade neles previstos e, quando não mencionada a validade, 
serão considerados válidos até 60 (sessenta) dias, contados da a partir da data de sua emissão, à exceção 
dos Atestados de Capacidade Técnica. 
 
9.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados: 
 
9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
 
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
 
b. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
c. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
d.Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
c. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à 
Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07); 
 
d. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
e. Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). 
 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
9.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
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9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de 
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no 
máximo 60 (sessenta) dias antes, contados da data da sua apresentação; 
 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente registrados na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados, conforme exigência do art. 1179, da Lei nº10.406/02, 
juntamente com  termo de abertura, encerramento e notas explicativas, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, juntamente com o termo de abertura e fechamento. 
 
b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
 
b.2.  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
b.3. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência Geral (SG), 
maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos 
de seu balanço patrimonial, cujo cálculo, devidamente assinado pelo Contador ou Técnico, deverá 
acompanhar o Balanço Patrimonial. 
 
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 
 
/* Nota explicativa: A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da 
Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666/93), a qual deve 
balizar-se em critérios técnicos. A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados 
sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido 
percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação também for 
significativo, trará como conseqüência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o 
que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de microempresas 
ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades 
empresariais. Por essa razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto. 
 
9.2.4. Documentos Complementares: 
 
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a 
sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; (anexo V) 
 
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 
9.854, de 1999.(anexo VI) 
 
9.2.5. Relativos à Qualificação Técnica 
 
a. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, juntamente com contrato 
ou empenho ou NF para comprovação deste item. 
 
a.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de 
sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito 
mediante a apresentação do contrato. 
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a.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados. 
 
9.3. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditiva da 
habilitação. 
 
9.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte. 
 
9.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.5. Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas 
eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios 
oficiais. 
 
9.6. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
 
9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.8. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 
 
9.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
9.9.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á 
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
9.9.2. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da 
fase recursal. 
 
9.9.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 
 
9.10. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata que mencionará todos os licitantes presentes, os 
lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a 
Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 
 
10. DOS RECURSOS 
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10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e 
motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03(três) dias para 
apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
10.1.1. Caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 
documentação de regularidade fiscal, o prazo a que se refere o subitem anterior iniciar-se-á após o 
decurso da fase de regularização fiscal. 
 
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
10.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão. 
 
10.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da 
tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
 
 
10.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 
 
10.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
12. DO CONTRATO 
 
12.1 Encerrado o procedimento licitatório, o processo será encaminhado à gerência administrativa do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba, para a elaboração do respectivo Termo de 
Contrato, cujo adjudicatário será convocado para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data de sua convocação, desde que obedecidas todas as exigências estabelecidas neste 
Edital, e de conformidade com a proposta aceita, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura do adjudicatário, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de (02) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
12.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
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12.4. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante verificará ás 
condições de habilitação e qualificação da contratada, bem como consulta ao Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública, devendo a comprovação de a 
manutenção ser anexada ao processo. 
 
12.5. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as condições 
de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado 
outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, 
verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
12.6. O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até 12 meses, considerado a data de sua 
assinatura, sendo o seu início imediato e no que se refere à entrega do objeto da presente licitação, ela 
deverá ser feita mediante solicitação da gerência administrativa, com tempo de entrega, em no máximo 02 
(duas) horas a partir do recebimento/comunicação da solicitação.  
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
13.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato. 
 
14. DO PAGAMENTO 
 
14.1. O prazo para pagamento será de até 30(trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das 
obrigações da Contratada. 
 
OBSERVAÇÃO:  o fornecedor deverá apresentar planilha do consumo do CRMV-PB, juntamente com 
data de recebimento e assinatura do fiscal do contrato atestando o efetivo recebimento do produto, caso 
ocorra algum defeito/vício no produto, o CRMV-PB não pagará estes produtos, salvo substituição dos 
itens defeituosos. 
 
14.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do 
art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 
 
14.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o serviço 
tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao 
sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
 
14.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
14.4. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 
FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se 
identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação. 
 
14.4.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que 
identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em débito será 
realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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14.5. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 
14.5.1. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida, após ocorrência do gestor. 
 
14.5.2. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
14.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 
Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
 
14.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável: 
 
14.7.1. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 1% das 
empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 
 
14.7.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar nº 116, de 300 e legislação municipal aplicável. 
 
14.7.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio 
de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
14.8. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em 
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
 
14.9.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) 
I = (6/100) / 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
15. DO REAJUSTE 
 
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a 
este Edital. 
15.2. O CRMV-PB não fica obrigado a consumir todos os produtos. 
 
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 



 
 
 

Serviço Público Federal 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Paraíba 

14 
 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, anexo deste Edital. 
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
17.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:  
Dotação Orçamentária: 
 
Aquisição de cartucho e toner para impressora – 6.2.2.1.1.01.02.01.001.999  
 
R$ 21.773,15 (vinte e um mil setecentos e setenta e três reais e quinze centavos). 
 
Contratação de serviço de recarga de toner e cartucho para impressora – 6.2.2.1.1.01.02.01.006.999 
 
R$ 40.782,75 (quarenta mil setecentos e oitenta e dois reais e setenta e cinco centavos). 
 
17.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo 
aditivo ou apostilamento. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no art. 7º da Lei nº 
10.520/2002, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
18.1.1. Multa de até 10% (dez) por cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 
 
18.1.2. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 
cinco anos, e conseqüente inclusão nos órgãos regulamentadores. 
 
18.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
18.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couberem, as disposições da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
18.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 
18.5. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
 
19.2. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
19.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
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19.4. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão pública do pregão. 
 
19.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de 
razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
 
19.6. Em todas as fases do procedimento licitatório e antes da assinatura do contrato, serão efetuadas 
consultas ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Pública, sendo excluída do processo a empresa que estiver nele inscrita. 
 
19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
19.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
19.11. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 
prevalece a previsão do Edital. 
 
19.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.crmvpb.org.br, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço PRAÇA PEDRO GONDIM, 127-TORRE-JOÃO PESSOA-
PB, CEP: 58.040-360, TEL: (83) 3222-7980, nos dias úteis, no horário das 12:00 às 18:00, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
 
19.13. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor 
se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da 
Lei n° 10.520, de 2002. 
 
19.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da Comarca de 
João Pessoa, com exclusão de qualquer outro. 
 
 
19.15. Os documentos poderão ser apresentados em original e copia e autenticado pelo servidor na 
hora da sessão, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, 
ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
19.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
19.16.1. ANEXO I – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO.  
 
19.16.2. ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO (INCISO VII DO ARTIGO 4º DA LEI Nº 1 0.520, DE (2002). 
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19.16.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E  EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE. 
 
19.16.4 ANEXO IV – MODELO DE INDEPENÊNCIA DA PROPOSTA 
 
19.16.5 ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE F ATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO. 
 
19.16.6 ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
 
19.16.7 ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA  
 
19.16.8. ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA  
    
19.16.9 ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO. 
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ANEXO I – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
Pela presente, (razão social, CNPJ, endereço completo com CEP), representada neste ato pelo Sr. 
(responsável da licitante, elencado no contrato social ou documento equivalente, para designar 
procurador), nomeia seu bastante PROCURADOR o Sr.(nome completo, documento de identificação, 
CPF), residente e domiciliado (endereço completo com CEP), para representar a referida Empresa no 
procedimento licitatório – (número do pregão) - podendo para tanto formular lances verbais, firmar 
declarações de vontade, manifestar interesse de recorrer, renunciar, suprir incorreções formais, assinar 
atas e contratos, enfim, desempenhar todos os atos necessários ao fiel desempenho do presente mandato. 
 

________________, ____de ____________de ______ 
 

______________________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal/Procurador da Licitante) 

Identidade 
CPF 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS  DE HABILITAÇÃO 
 
A empresa                  , CNPJ n.°        , declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os 
requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial n.º            . 
 

________________, ____de ____________de ______ 
 

______________________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal/Procurador da Licitante) 

Identidade 
CPF 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA NA CATEGORIA DE MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP 
 
A empresa             ,  CNPJ n°              , declara, sob as penas da lei, que, para participar do Pregão 
Presencial n º                , enquadra-se como microempresa/empresa de pequeno porte e que se 
encontra devidamente registrada no registro de empresas mercantis ou no registro civil de pessoas 
jurídicas (conforme o caso). 
 

________________, ____de ____________de ______ 
 

______________________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal/Procurador da Licitante) 

Identidade 
CPF 

 
__________________________________ 

(Assinatura Nome do Contador com n º CRC-UF) 
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ANEXO IV – MODELO DE   DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA  

 
AO 
CRMV-PB 
Att.: Pregoeiro 
Endereço: 
Cidade - Estado  
 
Ref.: PREGÃO Nº ___/201_ 
 
Prezados Senhores, 

Eu,........(Representante Legal/Procurador) .............portador (a) da carteira de Identidade nº. 
..........................expedida pelo..........(Orgão emissor) ................e CPF nº......................., na 
condição de Representante Legal/Procurador da empresa ........(Licitante), ...........inscrita no 
CNPJ n°. ......................sediada  à ......... ... (Enderêço completo), ..............  para fins do 
disposto no item  nº....... (8. - Habilitação)  ............  do Edital de Pregão n°.___/____ , declaro,  
sob as penas da lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A Proposta apresentada para participar do Pregão n°.___/____ , foi elaborada de maneira 
independente pela ......... (Licitante) .................., e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão nº.  ___/____, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

(b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão n°.___/____, não 
foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão n°.___/____ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Pregão nº.___/____, quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

(d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão nº.___/____, não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão nº.___/___, antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação; 

(e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão nº.___/____, não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

________________, ____de ____________de ______ 
 

______________________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal/Procurador da Licitante) 

Identidade 
CPF 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE F ATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
 
A empresa                            , CNPJ n.°          , declara, sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

________________, ____de ____________de ______ 
 

______________________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal/Procurador da Licitante) 

Identidade 
CPF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Serviço Público Federal 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Paraíba 

22 
 

 
 
 
 

ANEXO VI-MODELO DE MÃO-DE-OBRA 
 
 

A empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ n º XXXXXX, representada pelo Sr. XXXXX, com endereço 
rua: XXXXX, XXXX , BAIRRO - CIDADE,  DECLARA , para fins do dispositivo no inciso V do art. 27 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

________________, ____de ____________de ______ 
 

______________________________________________________________ 
(Assinatura do Representante Legal/Procurador da Licitante) 

Identidade 
CPF 
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ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017 
 
TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 
 
1.0. DO OBJETO 
1.1. Aquisição e recargas de cartuchos e toners para suprir consumo das 06 (seis) impressoras e 01 (uma) 
copiadora deste Conselho, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 
referência do edital e seus anexos, para atender a necessidade do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária da Paraíba. 
 
2.0 JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Tem justificativa técnica, em virtude da necessidade de aquisição e recargas de cartuchos e toners 
para suprir o consumo das 06 (seis) impressoras e 01 (uma) copiadora deste Conselho. 
 
As características e especificações do objeto ora licitado são: 
 
Todos os preços cotados deverão ter marca e fabricante, descrição detalhada. 
Todos os produtos deverão ser de boa qualidade. 
 
ITEM PRODUTO QUANTIDADE  VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Recarga de toners pretos 
para impressora xérox 
Kyocera KM 2050 
(marca) 

 
04 

 
R$ 

 
R$ 

02 Recarga de toners pretos 
para impressora HP Laser 
1020 (marca) 

 
06 

 
R$ 

 
R$ 

03 Recarga de cartuchos 
pretos para impressora 
HP jato de tinta 4400 
(marca) 

 
10 

 
R$ 

 
R$ 

04 Recarga de cartuchos 
coloridos para impressora 
HP jato de tinta 4400 
(marca) 

 
10 

 
R$ 

 
R$ 

06 Recarga de toner preto 
para impressora HP Jet 
Pro MFP M132 (marca) 

12 
 
R$ 

 
R$ 

06 Aquisição de toner preto 
para impressora HP Jet 
Pro MFP M132 (marca) 

08 
 
R$ 

 
R$ 

07 Aquisição de cartuchos 
pretos para impressora 
HP Jet Pro 8600 (marca) 

 
30 

 
R$ 

 
R$ 

08 Aquisição de cartuchos 
coloridos para impressora 
HP Jet Pro 8600 (marca) 

 
18 

 
R$ 

 
R$ 
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09 Aquisição de toner preto 
para impressora xerox 
Kyocera KM 2050 
(marca) 

04  
R$ 

 
R$ 

10 Aquisição de toner preto 
para impressora HP Laser 
1020 (marca) 

02  
R$ 

 
R$ 

 
3.0. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
3.1.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
alterações, deteriorações imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento convocatório, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 
3.2.Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao ORC 
os documentos necessários, sempre que solicitado. 
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do ORC. 
3.4.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase 
de habilitação. 
3.5.Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
 
4.0. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
 
4.1. Havendo proposta com valor unitário manifestamente inexeqüível nos termos do Art. 48, II, da Lei 
8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, 
quando for o caso, apenas o item correspondente, relacionado neste anexo. 
 
4.2-Trocar produto de imediato conforme comunicação da gerência administrativa caso haja algum 
defeito ou vício no produto. 
 
4.3- Entrega: será mediante solicitação da gerência administrativa, o tempo de entrega será, em no 
máximo 02 (duas) horas a partir do recebimento/comunicação da solicitação. 
 
4.4 - O fornecedor deverá apresentar planilha do consumo do CRMV-PB, juntamente com data de 
recebimento e assinatura do fiscal do contrato atestando o efetivo recebimento do produto, caso ocorra 
algum defeito/vício no produto, o CRMV-PB não pagará estes produtos, salvo substituição dos itens 
defeituosos. 
 
5.0. MODELO DA PROPOSTA 
 
5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente, 
podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente 
preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório. 
  
__________________________________  
Domingos Fernandes Lugo Neto 
 
Presidente do CRMV-PB. 
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ANEXO VIII- MODELO DE PROPOSTA 
   
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017  
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBA 
   
PROPOSTA  
   
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017  
   
OBJETO: Aquisição e recargas de cartuchos e toners para suprir consumo das 06 (seis) impressoras e 01 
(uma) copiadora deste Conselho, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 
referência do edital e seus anexos, para atender a necessidade do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária da Paraíba. 
 
PROPONENTE: DADOS COMPLETOS, TELEFONE E EMAIL. 
  
Prezados Senhores,  
   
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:  
ITEM PRODUTO QUANTIDADE  VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Recarga de toners pretos 
para impressora xérox 
Kyocera KM 2050 
(marca) 

 
04 

 
R$ 

 
R$ 

02 Recarga de toners pretos 
para impressora HP Laser 
1020 (marca) 

 
06 

 
R$ 

 
R$ 

03 Recarga de cartuchos 
pretos para impressora 
HP jato de tinta 4400 
(marca) 

 
10 

 
R$ 

 
R$ 

04 Recarga de cartuchos 
coloridos para impressora 
HP jato de tinta 4400 
(marca) 

 
10 

 
R$ 

 
R$ 

05 Recarga de toner preto 
para impressora HP Jet 
Pro MFP M132 (marca) 

12 
 
R$ 

 
R$ 

06 Aquisição de toner preto 
para impressora HP Jet 
Pro MFP M132 (marca) 

08 
 
R$ 

 
R$ 

07 Aquisição de cartuchos 
pretos para impressora 
HP Jet Pro 8600 (marca) 

 
30 

 
R$ 

 
R$ 

08 Aquisição de cartuchos 
coloridos para impressora 
HP Jet Pro 8600 (marca) 

 
18 

 
R$ 

 
R$ 

09 Aquisição de toner preto 
para impressora xerox 
Kyocera KM 2050 
(marca) 

04  
R$ 

 
R$ 
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10 Aquisição de toner preto 
para impressora HP Laser 
1020 (marca) 

02  
R$ 

 
R$ 

Valor total R$ 
 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ XXX,XX 
PRAZO DE ENTREGA – até no máximo 02 (duas) horas após solicitação/comunicação 
PAGAMENTO – 30 dias mediante planilha de consumo juntamente com atesto do funcionário 
responsável pelo Contrato. 
VALIDADE DA PROPOSTA – 120 dias 
DECLARO QUE TODOS OS PRODUTOS SÃO DE BOA QUALIDADE. 
 
  
 
_____________ /_____de__________________de________  
   
_________________________________________________ 
 Representante da empresa 
Carimbo/CNPJ 
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ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO 

   
CONTRATO Nº: XXXX/2017-CPL 
  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DA PARAÍBA E XXXX, PARA FORNECIMENTO E/OU PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:  
 
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Conselho Regional de Medicina Veterinária 
da Paraíba - Av. Duque, Praça Pedro Gondim-127-Torre - João Pessoa-PB CEP.58.040-360, inscrito no 
CNPJ 08.680.886/0001-73, neste ato representado pelo Presidente o Sr.  DOMINGOS FERNANDES 
LUGO NETO, CRMV-PB n º 0793, Casado, Médico Veterinário, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - XXXX - XXXX - XXXX - XXX, CNPJ nº XXXXXXXXX, 
neste ato representado por XXXX, CPF nº XXXXXXXXX, Carteira de Identidade nº XXXX, doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:  
 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº XX/2017, processada nos termos da 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO:  
 
O presente contrato tem por objeto: Aquisição e recargas de cartuchos e toners para suprir consumo das 
06 (seis) impressoras e 01 (uma) copiadora deste Conselho, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no termo de referência do edital e seus anexos, para atender a necessidade do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba. 
 
O fornecimento e/ou prestação dos serviços deverão obedecer rigorosamente às condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, Pregão Presencial nº XX/2017 e instruções do Contratante, 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:  
 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).  
Valor total para recarga: R$ XXX, XX 
Valor total para aquisição: R$ XXX, XX 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:  
 
Os preços dos produtos serão irreajustáveis. 
 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  
 
O CRMV-PB não fica obrigado a consumir todos os produtos. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:  
 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:  
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Dotação de recarga: X.X.X.X.X.X.X.X 
R$ XXXXXXX (XXXXXXXX) 
 
Dotação de aquisição: X.X.X.X.X.X.X.X 
R$ XXXXXXX (XXXXXXXX) 
 
CLAÚSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado na Tesouraria/financeiro do Contratante, mediante processo regular, da 
seguinte maneira: O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: mensal, de acordo com o consumido durante o 
mês. 
O fornecedor deverá apresentar planilha do consumo do CRMV-PB, juntamente com data de recebimento 
e assinatura do fiscal do contrato atestando o efetivo recebimento do produto, caso ocorra algum 
defeito/vício no produto, o CRMV-PB não pagará estes produtos, salvo substituição dos itens defeituosos. 
 
O prazo para pagamento será de até 30(trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da 
Contratada. 
 
OBSERVAÇÃO:  o fornecedor deverá apresentar planilha do consumo do CRMV-PB, juntamente com 
data de recebimento e assinatura do fiscal do contrato atestando o efetivo recebimento do produto, caso 
ocorra algum defeito/vício no produto, o CRMV-PB não pagará estes produtos, salvo substituição dos 
itens defeituosos. 
 
14.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos 
serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do 
art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS:  
 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite 
prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da 
assinatura do Contrato:  
 
Início: Imediato  
Entrega: será mediante solicitação da gerência administrativa, o tempo de entrega será, em no máximo 02 
(duas) horas a partir do recebimento/comunicação da solicitação. 
 
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até 12 meses, considerado a data de sua 
assinatura.  
 
Trocar produto de imediato conforme comunicação da gerência administrativa caso haja algum defeito ou 
vício no produto. 
 
Da Entrega: será mediante solicitação da gerência administrativa, o tempo de entrega será, em no máximo 
02 (duas) horas a partir do recebimento/comunicação da solicitação. 
 
O fornecedor deverá apresentar planilha do consumo do CRMV-PB, juntamente com data de recebimento 
e assinatura do fiscal do contrato atestando o efetivo recebimento do produto, caso ocorra algum 
defeito/vício no produto, o CRMV-PB não pagará estes produtos, salvo substituição dos itens defeituosos. 
 



 
 
 

Serviço Público Federal 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Paraíba 

29 
 

A substituição do produto defeituoso deverá ocorrer no mesmo prazo de entrega,tal seja, 02(duas) horas a 
partir do chamado. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
 
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento ou prestação dos serviços efetivamente realizados, de 
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;  
 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento ou prestação dos 
serviços contratados;  
 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  
 
a - Executar devidamente o fornecimento ou serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;  
 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 
represente integralmente em todos os seus atos;  
 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados;  
 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;  
 
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;  
 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.  
 
h- Atender solicitação de imediato, conforme a necessidade do órgão. 
 
i-Trocar produto de imediato conforme comunicação da gerência administrativa caso haja algum defeito 
ou vício no produto. 
 
j- Entrega: será mediante solicitação da gerência administrativa, o tempo de entrega será, em no máximo 
02 (duas) horas a partir do recebimento/comunicação da solicitação. 
 
l- Caso alguém equipamento seja danificado pelos produtos fornecidos pela empresa, este deverá arcar 
com os custos do conserto deste(s) equipamentos, tudo será comprovado mediante Laudo Técnico. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:  
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Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos 
casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 
da Lei 8.666/93. O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso de reforma de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para seus 
acréscimos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:  

 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - 
advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato 
por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, 
qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:  

 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de João Pessoa-
PB. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas.  

 

  

João Pessoa - PB, ... de ............... de 2017.  
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